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REGIMENTO INTERNO DA COMISSÃO NACIONAL DE FALÊNCIA E RECUPERAÇÃO JUDICIAL DA ABAJUD - ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE ADMINISTRADORES JUDICIAIS
CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS

Art. 1º A Comissão de Falência e Recuperação Judicial é órgão regimental da ABAJUD, responsável por fomentar, discutir e expandir os instituto da Falência, da Recuperação Judicial e Extrajudicial em todo o Brasil, de forma a abranger toda a sociedade interessada e o empresariado, difundindo o conhecimento acerca das matérias afetas å Comissão, com a ministração de cursos e palestras instrutivas e capacitação de novos administradores judiciais e operadores do direito, contabilidade, economia e administração de forma a engrandecer a importância da continuidade das atividades do empresariado e, assim, preservar o equilíbrio econômico-social do mercado financeiro. 
Art. 2º Sem prejuízo das normas legais, regulamentares, estatutárias e regimentais aplicáveis, as atividades da Comissão de Falência e Recuperação Judicial reger-se-ão pelo disposto neste Regimento Interno.

Art. 3º A investidura dos membros associados da ABAJUD na Comissão de Falência e Recuperação Judicial far-se-á após deferimento da Presidência da própria Comissão, mediante Termo de Posse.
Parágrafo único - O exercício de cargos na Comissão de Falência e Recuperação Judicial não será remunerado pela ABAJUD.  
Art. 4º A formalização de pareceres e trabalhos realizados pela Comissão, deverá ser efetuada em conjunto e com duas assinaturas físicas ou por meio digital  devidamente certificadas, sendo uma assinatura do Presidente, ou de seu substituto formalmente constituído, e outra do Vice-Presidente, ou de seu substituto formalmente constituído.
CAPÍTULO II
 DA ORGANIZAÇAO
Art. 5º A Comissão de Falência e Recuperação Judicial é composta por um número ilimitado de membros.

Art. 6º Poderão fazer parte como membro efetivo da Comissão, todos os associados da ABAJUD que demonstrarem interesse, preferencialmente os advogados, contadores, economistas, administradores de empresas ou de pessoas jurídicas especializadas em administração judicial, e como membro ouvinte, estudantes e interessados, também associados da ABAJUD.
Art. 7 º. Dentre os membros efetivos, será eleito pela a maioria dos presentes com Direito a voto em Reunião Ordinária:
I - Presidente;

II - Vice-Presidente
§ 1º Secretário-Geral e Secretário-Geral Adjunto serão indicados pelo Presidente, dentre os membros efetivos.
§ 2º O mandato dos eleitos terá duração de 02(dois) anos, podendo ser reconduzidos. 
§ 3º Na ausência temporária do Presidente, responderá o Vice-Presidente.
§ 4º Na ausência temporária do Vice-Presidente, responderá o Secretário-Geral sem prejuízo de suas funções, salvo quando no exercício da Presidência. 
§ 5º A substituição de que trata o parágrafo anterior será formalizada por Portaria do Presidente e não poderá ser superior a 30 (trinta) dias úteis.

§ 6º Os assuntos objeto de reuniões da Comissão de Falência e Recuperação Judicial podem ser classificados em um dos seguintes tipos:
I - para deliberação – assuntos que envolvem a decisão dos membros participantes quanto à sua aprovação;

II - para discussão – assuntos que requerem debate pelos membros quanto ao encaminhamento a ser dado, objetivando uma solução; e
III - para conhecimento – Informes em geral, novidades na legislação, apresentações para aprimoramento do conhecimento, estudos, palestras.
§ 6º Os assuntos que não sejam considerados urgentes só deixarão de ser incluídos na pauta caso o quantitativo de assuntos seja um número que inviabilize a sua deliberação.
Art. 8º Extingue-se o mandato dos eleitos antes do seu término:
I - com o cancelamento da inscrição na ABAJUD ou licença do exercício profissional;
II - pela falta injustificada a tres sessões ordinárias cosecutivas da Comissão;
III - pela condenação por infração disciplinar transitada em julgado;
IV - pela renúncia;
V -  pelo falecimento;
VI - pela perda da capacidade civil plena;
VII - pela declaração de ausência.

Art. 9º Compete ao Presidente:

I - representar a Comissão de Falência e Recuperação Judicial, interna e externamente;
II - efetuar a coordenação geral da Comissão de Falência e Recuperação Judicial;
III - efetuar a coordenação direta das atividades relacionadas à Secretaria Geral;
IV - efetuar a coordenação das Comissões Estaduais  de que trata o art. 20 ;
V - submeter, em nome da Comissão de Falência e Recuperação Judicial, consultas a qualquer tipo órgãos, entidades e correlatos ligados ou não aos poderes legislativo, judiciário e executivo;
VI - apresentar formalmente para ABAJUD, após aprovação da Comissão, por maioria, as seguintes matérias:

a) o Relatório Anual das Atividades desenvolvidas pela Comissão, até o dia 30 de novembro de cada ano;
b) plano Anual de Atividades a serem desenvolvidas, até 03(três) meses da data de instalação da Comissão;
VII -  definir a pauta das reuniões;
VIII -  executar outras atribuições que lhe forem conferidas pela ABAJUD e dispositivos legais pertinentes.
Art. 10. Compete ao Vice-Presidente:

I – substituir o Presidente em suas faltas e impedimentos;
II – auxiliar o Presidente no desempenho de suas atribuições;
III – exercer as funções que lhe sejam delegadas pelo Presidente.
CAPÍTULO III
 DAS REUNIÕES

Art. 11. A Comissão de Falência e Recuperação Judicial reunir-se-á, ordinariamente uma vez a cada mês e, extraordinariamente, quando necessário, mediante convocação do Presidente ou por requerimento subscrito por maioria dos membros. 
Parágrafo único. As alterações nas datas das reuniões ordinárias serão comunicadas aos participantes com antecedência mínima de 02 (dois) dias.

Art. 12. A Comissão de Falência e Recuperação Judicial deliberará por maioria de votos, com a presença de, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) de seus membros em primeira convocação ou pela maioria do número de presentes em segunda convocação, cabendo ao Presidente, além do voto ordinário, o de qualidade.
Parágrafo único - As reuniões serão híbridas (virtuais e presenciais), preferencialmente na sede da ABAJUD.
Art. 13. Caberá ao Presidente dirigir as reuniões da Comissão de Falência e Recuperação Judicial.
Art. 14. Participam das reuniões, os membros efetivos, todos com direito a voto e, ainda membros ouvintes e outras pessoas convidadas pelo Presidente, sem direito a voto.
Art. 15. O participante perderá a condição de membro pela falta injustificada a três reuniões ordinárias consecutivas e pela renúncia.
Art. 16. Serão submetidas à apreciação formal da Comissão de Falência e Recuperação Judicial as matérias constantes da Ordem do Dia.

§ 1º Qualquer membro da Comissão de Falência e Recuperação Judicial poderá, com antecedência mínima de 02 (dois) dias, encaminhar ao Secretário assuntos que julgar de relevante interesse da Comissão, para serem inscritos na Ordem do Dia.

§ 2º Assuntos não constantes da Ordem do Dia poderão ser encaminhados com antecedência mínima de 02 (dois) dias a contar da data da reunião e somente serão incluídos, mediante autorização do Presidente.

§ 3º Os temas deverão ser pautados acompanhados de toda documentação necessária à apreciação da matéria.
§ 4º No início de cada reunião ordinária, os assuntos considerados urgentes ou julgados relevantes pela maioria dos presentes poderão ser incluídos na Ordem do Dia para apreciação ao final da reunião.

§ 5º O Secretário deverá elaborar a pauta e disponibilizá-la aos membros, em ambiente virtual, sempre com antecedência mínima de 02(dois) dias, acompanhada de toda a documentação referente aos assuntos inscritos na Ordem do Dia.
§ 6º A Comissão de Falência e Recuperação Judicial poderá valer-se de análises elaboradas por assessoria externa para balizar suas decisões.
Art. 17. Se mais de 25% (vinte e cinco por cento) dos membros apresentarem requerimento de vista, esta será concedida concomitantemente a todos, sendo disponibilizado arquivo virtual dos documentos, caso necessário, não sendo admitidos pedidos sucessivos para a mesma matéria e/ou proposta, salvo se, quando do retorno do assunto à pauta, tenha a matéria  sofrido alteração substancial ou se novo documento sobre o mesmo tema seja apresentado, além de juntada de novos documentos e/ou fatos supervenientes devidamente justificados e que serão objeto de deliberação pela Comissão.
CAPÍTULO IV
DO SECRETARIADO E DO APOIO ÀS REUNIÕES

Art. 19º. Ao Secretário compete:

I - receber as proposições; 
II - verificar se a documentações está completa;
III - classificar as matérias quanto à espécie, na forma do art. 7º, § 6º, deste Regimento, devendo, à execução dos assuntos urgentes, ser observada a ordem de entrega da documentação à Secretaria;
IV - submeter à pauta à aprovação do Presidente, que terá a prerrogativa de inverter a ordem dos assuntos, conforme a urgência;
V - solicitar os ajustes e complementação julgados pertinentes, visando instruir melhor os assuntos para apreciação;
VI - inscrever o assunto na Ordem do Dia, levando-se em conta um número razoável para apreciação, ou comunicar a sua inclusão na reunião subsequente;
VII - Disponibilizar a pauta aos membros e demais participantes das reuniões, conforme disposto no art. 16º § 5º, deste Regimento Interno;
VIII - assessorar as reuniões, redigir a ata e colaborar com o Presidente na pronta e fiel execução das decisões decorrentes da aprovação dos temas e/ou pendencias indicadas pela Comissão. 
IX - manter a guarda dos Termos de Posse, bem como do Livro de Atas das reuniões da Comissão, juntamente com os documentos apresentados;
X - zelar pelo correto registro das informações relatadas nas reuniões; 
XI – controlar a presença e informar sobre a perda de mandato de membros, nos moldes do Art. 15 deste Regimento; 
XII - substituir o Vice-Presidente, sem prejuízo de suas funções, salvo quando no exercício da Presidência. 
XIII - providenciar as atas das reuniões, da seguinte forma:

a)
a ata deverá ser submetida à discussão e aprovação em reunião subsequente, devendo ser assinada Pelo Presidente, Vice-Presidente, Secretário Geral e dois Membros da Comissão. 
c)
após a aprovação da ata será providenciada a encadernação, em ordem numérica crescente, no “Livro de Atas”, mantendo-se arquivo digital.
CAPÍTULO V
 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 20º. Poderão ser criadas Comissões Estaduais com Composição semelhante à Comissão Nacional para tratar temas específicos.
Art. 21º. Este regimento entrará em vigor na data de sua aprovação pela Comissão de Falência e Recuperação Judicial.
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